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ANEXOS

TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO
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TERMO DE REFERÊNCIA DO OB.IEI'O

1. 0BJICT0: AQUisiÇÃO DE MATERIAL, DE SINALTZ.\ÇÃ0 PARA AI'ENDER AS
NECESSIDADES DAS VIAS Pü:BLICAS DO MUNICÍPIO DE T]ANGUÁ-CE. DE
REPONSABILIDADE DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRANSITO DEMUTRAN.

2. ESP.ECIFICAÇÂO DO OB.LEVO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO, DIVÃ'SÃO POR ITEM.
2.1. O presente termo de referência é oriundo da solicitação de despe.sa proveniente da Secretaria dc
Adniaist aíivc, órgão ícspoBsáve} Feio p escntc processo adi ! stlaliv{).
2.2. Critério de julgamcnlo: MENO1{ PREÇO POR LOTE (AMPl-.A PARTICIPAÇÃO, COTAS
RESERVADAS PARA ME, EPP e Mete LOTE EXCLUSIVO PARA ME: EPP e MEI).
2.2.1. Para o cumprimento do disposto no art. 48 da Lei Complementar 147/14, a administração pública:

1 - Deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e
empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo va]nr seja de até R$ 80.0CJ(]:{)0 (oitenta mil
rçaisl;(Relação dada pela Leí Compjcmcnlar 11' !47: de 7 dc 8goslo de 2014}

111 - deverá estabelecer: em certames para aquisição dc bens dc natureza divisa\ çl- cola de até 25% (\ ante
e cinco por conto) do objeto pata a contratação de. nlicrocmprcsas e empresas dc pequeno porte.

2.2.2. OS QUANTITATIVOS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO ESTÃO DIVIDIDOS DA
SEG VINTE FORMA: Cota Principalcorresponde a 75% (setenta e cinco por ccnta} das quantidades
totais do objeb, destinados à participação dos interessados quc atendam aos requisitos do edital; Cota
Reservada corresponde a 25% (vinte c cinco por Cento) destinado à pitrfícipação exclusiva das
Microempresas -- ME, Empresas de Pe.quino Porte -- EPP c Microempreendedorcs Individuais -- MEI,
scm prejuízo da sua participação na cota principal
2.2,3, p'afêt os LOTES DE AMPLA ?ARTICli''ÂÇAO, poderão participar toda e q alque! Empícsa que
atenda o exigido no Editale seus anexos.
2.2.4. Pala os LOI'ES DE COTA RESERVADA PARA ME, EPP E MEI c l,ODES EXCLUSIVOS
PARA ME, EPP c MEI, solnenl.c poderão participar Microempresas - ME, Einpíesas dc Pequeno Porte
EPP e Microempreendedorcs individuais -- h4EI.

2.3. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO EM LOTES
2.3.!, O aãc pafcelamcaío do oqeü em incas, os tef nos do art, 23, $11', da Lci Ro 8.666/93, Rcssc caso
se demonstra técnica e economicamente viável, já que cada lote/grupo fbi feito conforme
natureza/características de ca(ia objeto, e não tem finalidade. de reduzir o caráter competitivo da licitação,
visa tão somente assegurar a gcrcnçia segura da contratação: e principalmente, assegurar não só a mais
atnpla competição tTecessária em um prílccsso !ic a ócio, mas tan bén atingir a sua í:inanidade
efetivamcnte que é a dc atender a contento as necessidades da Administração pública.
2.3.2. Haja também quc a licitação poí itens, isolados exigirá elevado número de processos disputas,
oncrando o trabalho da admiaist:anão pública, sob o !x)n Q de \ isto do emprego de lecuísos lumailos c da
dificuldade de controle colocando em risco a economia dc escala, celcridacle processual. eficiência, por
fim: perda da não consecução dos Hns desejados e comprometendo ainda mais a sclcção da Proposta de
Preços mais vant4osa para a administração, ncls termos do acórdão n" 5301/20.13 -- segunda câmara TC
0{}9.965/28}3.{) TCU, relato!' Miaisífü-sübstií to Andfé Lüís de Cafvaihü, 3.9.2G}3
2.3.3. A escolha da divisão dos itens em lotes .justifica-se em virtudes das características dos produtos,
cüciência na fiscalização dos contratos e pela celeridade na conclusão dc seu processo licitatório.
2.3.4. Informamos que os itens forma agrupados cm lotes pejo seguinte mo(ivo: os itens são de mesma
natureza e guardam relação cnl,re si; há no mercado diversas empresas capazes dc atettder ao
forneciineílto simultâneo de todos os itens quc fazem parte dos grupos, os itens a sercitl adquiridos são
comuns e há grandes quantidades de fornecedores no mercado; o fato da licitação ser por grupo também
fecal no üto de buscam diminuir o ámefo dc {o ! ecedcTcs co datados, com vistas 2 ?reservar c máximo
possível a rotina das unidades, quc são afetadas por eventuais descompassos no lornccimento dos
produtos por diferentes fornecedores. Nessa ]inha, os fatos de lidar com um único foineccdor de cada
segmento dimÍnucm o custo administrativo de gcrcnciamento dc todo o processo de contratação
prestação dos serviços e garantidas dos mesmos O aumento da eficiência administrativ'a tambétl} é da
estatura constitucionale deve scr buscada pela administração pública;
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2.3.5. A licitação, para a conta'atação de que trata o objeto deste Termo de Referência e seus Anexos, em
lote(s)justifica sc pela ncccssidütlc dc preservar a integridade qualitativa do objelo. \ez que vários
fornecedores poderão implicar nas dificuldades gerenciais e, até mesma. na busca da uniformidade de
preços, pois a contratação tem à í'inanidade de formar um todo unitária. Some-se a isso a possibilidade de
estabelecimento de um padrão de qualidade e efi.ciêtacia que pode ser acon)banhado ao ]argo da prestação
dos serviços, o que fica sobreillaneíla dificultado qua1ldo se trata de díveisos prestadores de sewiços ou
fornecedores c;om diversos preços Faia um mcsme} riem;
2.3.6. O nâo parceiamealo do obleí(} en tens, n€1s íermíls do aN. 23. 8{o, d& Lçi n" 8.666/].993, Reste
caso, $e demonstra técnica c economicamente viável c não teia a .filtaíidade de redtlzir o caráter
competitivo da licitação, visa, tão somente, assegurar a gerência segura da contratação, e princil)aumente,
assegurar, não só a mais ampla competição necessária em um processo licitatório, mas também, atingir a
sua finalidade efetívidade, que é a de atender a contento as necessidades da Administração Pública;
2.3.7. O agrupamento dos itens Jlaz-sc necessário haja vista à celeridade, economia de escala, à eficiência
na fiscalização de contrato únit=.o e os transtornos que poderiam surgir com à existência de duas ou mais
empresas para a prestação dos serviços licitados. Assim com destaque para os princípios da eficiência e
econotalicidade, é imprescindível a licitação por grupo:
2.3.8. No que é pcrLincnLC aos lotes, a prática tem demonstrada que para alguns casos à licitação tesa:i por
lote atende melhor ao interesse público que por item, tendo em vista que os itens foram divididos para
atenderem à [otcs específicos, guardada a devida especificidade de cada objeto por ]ote. Dessii forma,
além da celeridade que é um dos princípios da. licitação na modalidade pregão: os licitantcs possuem a
possibilidade de apõe n a em a e!!tomes ofeílas ao$ lances, coasideíando as despesas com metes, mão de
chia, desço tos obtidas com fof: ecedo:es, eíc. Sem dúvidas c à empresa \ cm parti ipa ici ção sabendo
que poderá lograr-se vencedora apenas enl um item, este produto <lu serviço será cotado Eles dais cara
puta que a mesma não tenha prejuízos, como já citado, com fretes, combustíveis, manutenção, mão de
obra. dentre outros, etc.:
2.3.9. Muitas vezes quando a licitação é realizada por item, há demora em se entregas os produtos ou
serviços, por que algumas empresas ou pessoas üsicas não comparecetn para assinar o contrato ou não
cumprem com o mesmo Assim, a Administração tem que convocar o segunda, terceiro, quarto e demais
colocados, até quc consiga um que tenha
interesse dc assumir aquele determinado item, muitas vezes com um valas quc não viabiliza ser assumido
dc forma isolada, o que não ocorre em uma licitação por lote;
2.3.10. Saliente-se ainda que todos 08 preç.os unitários devam ser apresentados conforme o valor dc
mercado,. fato este a scr verificado nas propostas apresentadas, considerando que para esses objetos várias
empresas c:ostumam participar do certame e os preços cotados serão verificados se iealmetltc são os
menores preços válidos apresentados;
2.3.! 1, ?cíiaata, inquestio:taveimente ]icibção rca içada pof o e a e de ne :lo} ! o i rc$sc pábijco, .iá
que, dentre o iras, tem assegurado o princípio da economicidade;
2.3.12. Noutro ponto, obsewamos quc quando se comprova que o ci'itério de .julgamento, mormente por
não gerar prquízo "o certame e ainda não ferir à mais fácil para qualquer licitante oferecer menores
valores para lotes com vários itens do quc para lotes com poucos ou somente um item
2.3.13. Não há qualquer prquízo ao certame com o critério escolhido, o julgamento será prclcedido
resguardando princípios fundamclltais tais como, igualdade e competitividade, e cm coi\formidade com as
exceções tratadas em lei, tornando, portanto inexorávela regularidade dc.sta licitação;
2.3.14. Não se tem como novidade ainda neste Município que proceda a licitações julgadas por tcm quc
atenderam sobremaneira ao interesse público, citamos como exemplo (luc alguns Pregões realizadas, quc
fora julgado por menor preço por lote e fora exitoso desde o procedimento liçitatório até a execução do
contrato.

2.3.15. Com ehih, 85 justificativas paras adição dc lote nesse certame são plenamente corroboradas,
por ser essa a oflção mais adequada do ponto de vista opeíacitlna! c cconâmico, t.ai como retrata a Súntlja
247aCU

NlaÉs económica "ç Acórdão na 3 14Q.'2006 dn TCU).(grif'o ttosso}

O TCU também tcm dito que a coisa de sei avaliada caso a caso. No acórdão 5134/2t)].4-segunda
Câmara por exemplo, o relator foi muito lúcido ao afirmar que o relator (luc nâo houve a alegada afronta à
jurisprudência do TCU ressaltando que
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"a interpretação da Súmula/TCU 247 não pode se restringir à sua
liberalidade, quando ela se refere a intens. A partir de uma
interpretação sistêmica, há de se entender itens, lotes e grupos".

E um dos argumentos mais interessantes a sc levar em conta nâ hora de optar ente ITEM ou
LOTE é a capacidade operacionalda unidade para lidar com diversos contratos. Isso bem entendido no
Acórdão 279ó/2013-Plenário e no Acórdão 5301/2013-Segunda Câmara.

No Acórdão n' 2.796/2013, o TCU assevera que a "! ocr$pcçtiva dc administrar inúmeros
con tratos por... u m...co.rpo .de .set:v.idQcçs J:ed!!zi.de ..po.dç se encluadrpr.,. .em. ..nQs$.a...'Visa.o, .. n.R êxceçãQ
revista na Súmula n' 247. de aue haveria prejuízo para o coniunto dos bens a serem
gdg!!jljSlgã".(gritou-se e nDgritou-se). Ingo: a possível ineficiência na gestão e fiscalização de serviços
oriunda muitas vezes de uma administram.ão com quadro pessoal de servidores bastante reduzido, c.omo
aconlccc. cm inúmeros Orgãos 'Entidades: pode: na \ irão do TCU, servir dc supcdânco para utilização do
critério global

O próprio TCM/CE já se manifestou através do Acórdão n' 688/2017, da lavra do Nobre
Conselheiro-Substituto, Dr. Davas Santos Matos, que julgou o processo 2011. MRU.PCS.10147/12, pela
possibilidade de julgamento por lotes, a saber:

"(...) No entanto, a adjudicação por lote, também autorizada pela
mesma norma, não pode scí dcscartada, razão pela qual continua no
leque de escolhas do gestor público:

2.3.16. Isto posto, optou-se por adorar um pregão do tipo HCRor preço por lote, ao invés de um pregão
com base no menor preço por item, por entender que a contratação dessa :turma seria mais conveniente,
aumentaria a uniformidade dos valores e íornccimcntos, c reduziria os riscos dc conflitos. Além disso,
mesmo em se tratando dc licitações dc tipo menor preço por lote, os valores por item ainda assim deverão
ser levados em consideração c verificada sua coerência evitando-se distorções nos valores para cada item
em visitas a realidade mcrcadológica

2.4. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
2.4..1. Regido pela Lei R.o l0.520, de 17 de .julho de 2002 e, subsidiariamente, pela Lei n.ü 8.666 de 21 de
junho de 1993, cona as alterações da Lei n.' 8.883/94 c da Lci D.o 9.648/98, pela Lei Complementar n'
123/2006 e suas alterações posteriores, Decreto FcdcfaIHa. l0.024/19, de 20 de setembro dc 2o19

3. OS QUANTITATIVOS DO O BJETO DE.STA LICITAÇÃO ESTÃO DIVIDIDOS DA
SEGUINTE FORMA:
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L(J l b ul - AIVll'LA ralé i ii irA  
ITEM   UNn. QI'ÜEi

  Braço Projotado em aço galvanizado de 3" de 3.35 mm cana 6 metros de
comprimento. (Serviço de modejagcm do Braço Prajetado).

UND 12

2
Coluna de aço galvanizado, Diâmetro dc 4" (4 polegadas), Espessura de paledc dc
3.75mm. Altura de 4m

UND 16

3 Coluna de aço galvanizado, Diâmetro de 4" (4 polegadas), Espessura de parede de
3.75mm. Altura dc 6m

UND 12

 



LOI'E 02 - COTA RESERVADA PARA ME, EPP E MEI

6 metros deBraço PrajeLado galvanizado dc 3" dc 3,35 mm
comprimcnlo. (Serviço dc modelagem do Braço Projetado).

Coluna de aço galvanizado: Diâmetro dc 4
3.75mm, Altura de 4m.

(4 polegadas), Espessura de parede do

Coluna de aço galvanizado, Diâmetro dc 4" (4 polegadas), Espessura de parede de
3,75mm: Ali.ura dc 6m.

UND 16

UND .15

EEIRVADA PARA ME. EPP.OTE 04 - COTA R
z⑩l

l eo:n lâmpadas dc 2Q0 i í e t'osGrupo Focal Veicular Tip) "l": grupo focal em
(DI vermelha. OI amarela. 01 verde) com n]] mÍRilRí} 256 âwpadas de icd
uininosidade de ia.{)€1a mcd cada com potência máxima de !2 volts, Antena {)
painel de co {lraçào pretofosco. justapostn ao grupo Eoçai destinado a dçslaca-ío
inedianLe contraste cam a ambiente. pura melhor visualização. As lentes para

150. 200 c 30{)semáforos são iniciadas
do cona:rolados aosmilímetros. Cumbuca do

locais.

Í02 vermelhas, 0] amarela,[)] verde) com no mínüno 256 lâmpadas de led com
máxima dc 12 \olts. Antcparoluminosidade de l0.00t) mcd cada com

painel de coloração pretolosco, justaposto ao grupo focal destinado a destaca-lo
mediante contraste çom o ambiente. para molhar visuajizaçãn. As lentes para
semáforos são in.latadas de policarbclnatll nos diâmetros de 150. 2011 c 30a
milímetros. Cumbuca do seináforí}. Cabos para ligação da caixa do contratador ac)s

UND
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LOTE 08

unto de l

EXCLUSIVO PARA M.E, EPP E MEI

VITAL 6 TEMPOS: Sistema EI
LCD com configuração mínima dc 32

SISTEN
mpos

A ELETRONIC

de t55
programavcis con

placa com displa\
D

lfacteícs

para Pedestr
13.8 vol
falta de encr}
de fi.Raça

Digital dc

l
Sistema
etétrica
coluna

las. Fonte chave
Nobreak (Batcrial

da (
Ac

[ND

)x200) mm
nol

}nado autc
4 horas. Caixa

umcntc em c

iva na tappq: ;(--
aço com suporte:

.a

:rviço =le mor
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Piãéií [lB sinalização dc trânsito regulamelltação especificação: chapa de aço:
espessura mínima dc 1,25 mm. revestidas com zinco conlormc norma NBR 7008 1
(2012); Placa de sinalização dc trânsito (regulamentação.) seminefletiva 5{icm x
5C)cm

MZ  
2

Placa dc sinalização de trânsilo regulamentação especificação: chapa dc aço:
espessura mínima de L.25 mm: revestidas com zinco conforme nonua NBR 7008 ]
(2012); Placa de sinalização de trânsito (regulamentação) semirrellctiva 60cm x
Soem

M2  
 

LOTE 06 - COTA B11$11BYADA]'ARA ME EPP IC NIEI .

       
  Placa de sinalização de trânsito regulamentação especificação: chapa de aço,

espessura mínima de 1.25 mm, revestidas com zinco conforme norma NBR 7008-]
(2012); Placa de sinalízaçãa de trâns to(regulamentação) scmirrcfletiva 5i)cm x
5t)cm

M2  
2

Placa dc sinalização dc trânsito regulamentação especificação: chapa de aço:
Espessura mínima ãc 1;25 mm, revestidas com zinco conforme norma NBR 7008 ]
(2012); Placa dc sinalização de transito (regulam : .espessura [mnlma ac l.zi mm. ]çvEhuuus ulH all cala(;aa) semirreHcliva 60cnl x
80cm

M2  
 

LOTE 07 - EXCLUSl\: .

ITEM      
l Pacote çom ccm parafusos scxlax ado 3 '8 x l çom porcas e arruclas

PCT  
  PucotccclEncempurufusos1'4xlr2comi)orcasearrut:las. . J P('Tj 3

 



MZ 1000

M: l 500

4, JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO
4.1. Justifica-se pela necessidade legal tde entrega do material de sinalização, quc são primordiais no
atendimento às ocorrências de acidentes de trânsito, somando a necessidade cm todas as vias públicas do
mun círio de Tiang11á, $en içou feaiízados Feio Deparlamen {) Mlunicipa! de I'rânsito e Rodoviário -
DEMUTRAN.
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LO']] ]U - E X(;LUSA \'o PARA NIE. EFP E &IEI

ITKM EspEcincAçÃó' l ':'; :    
  Ba role {),{)S x 0.0S x 4.00 m para hxaçãt} dc placas cm madeira do tipo

instalação.
UND  

 
Lo I'E 1 1 - ANI PLA Pala l ICIFA :AO

  ' ESFÉCIFICACÁQ :::.:: ; ' : IUND. QTDE

 
TINTA PARA SINALIZAÇÃO HORIZONTAL VIÁRIA A BASE DE RESINA
ACRll.ICA EMULSIONDÁ EM AGUA. Especificações: Atendendo as normas da
ABNT.rNBR 13.099;2012-uNIa/DER . eM 276/2000 - 1)ER,'SP-Er-DELej{).r020. 1 UND
Características: Base de água. balde dc 18 litros, ecologicamente correia, secagem
rápida: resistência à abrasão

L5o

 

L{)'l'E 13 - EXCLUSIVO PARA J\lE. EPP L NIEI

    UND:  
Ê IFo ie çhaveada !3\ /360w  

 

LoIE 12 CO'l'A ltbSbR\'ADA RARA IU $, EPIP IS IVI lúl

  "p"ikíc"çio: ' ' . ' :l;ÂO ': .. -'    

 
TINTA PARA SINALIZAÇÃO HORIZON'l'AL VIÁRIA A BASE DE RESINA
ACRILICA EMULSIONDÀ EM AGUA. Especificações: Atendendo as normas da
ABlqT,'NBR 13.699:2012 DNI'r/DER . EM 276/'2000 - DERTSP ET-DEt.Ot).{)20
Características; Base de água, balde dc 18 lilros: ecologicamente correia; secagem
rápida. resistência à abrasão

UND 5()

 

  Cabo pp 4xl,5mm.r10D0\

3 Cabo pp 2x2:Snnn 1000v

 



5. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS
5.t. Os recursos ]linanceiros para pagamcnlo das despesas de execução das obras e serviços correrão por
certa de ec Ifsos próprios do orçamcaí(. d(} maníc pjo de Tiaaguá: na seguinte dclíação OfçamcaÍãfia
8i - SECRETARIA l)E AI)}W{N}STRAÇAO:
UNIDADE ORÇAIWENTARIA :
06 0301 26 ]22 0006 2.013 -- Manutenção das Ativídades do DEMUTRAN
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.31).00 --1Uatcriais de Consu mo.

6. DO MODO DE DISPUTA
6.1. Será aditado para o envio de lances no pregão cletrõnico o modo de disputa "ABERTO E
FECHADO": ein que os licitalltes apresentaiãolances públicos e sucessivos, com lance fina! e f'achado.
6.2. O valor estimado para (]$ itens possuirão caráter sigiloso, conforme Art. 115, $ 1' do DECRETO NO
l0.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, qualdiz "0 carátcr sigiloso do valor estimado ou do valor
máximo aceitável para a contratação será fundamentado no $ 3o do art. 7o da Loi n' 12.527, de 18 de
novembro de 2011, e no art. 20 do Decreto n' 7.724, de 16 de maio de 2012''.

7. RELATIVA A liABILÍTAÇÃ0 J URiDICA:
7.1. REGISTRO COMERCIAL, no casa de empresa (tirnla inda\ ideal), no registra público de cnlpt'esa
melcaati! da Juítía Comcrcia!; devendo, no caso da }icitante ser a sucursal, filia! ot! agência, apresentar c
registro da Juitla arde opera con averbação ao íegislfo da J nia {} dc {ca serie a matriz.
?.2. ,ATO CONST}TUTiV(1), ESTA.TUTA 0U C(llNTRATO SOCIAL CONS{)Lil)AI)(1) em v'igoí
dcvídame11te íegistrado no }egísero púb] co de empKsa nleícant.i} da Junta Con erciai, cm $e tratando de
sociedades empresárias e, no caso de sociedades pot açoes, acolnpanllado de docun3eiltos de eleição de
seus administradores; devendo, no caso da ]icitante ser a sucursa], filial ou agência, apresentar o rcgiscro
da JuDIa onde opera com averhação no registro da Junta onde tem sede a lnati'iz. Se o contrato social não
for consolidado deverão $cr apresentados os adi.tivos posteriores ao contrato inicial e se consolidado,
existindo alterações posteriores, também, essas serão exigidas.
7.3. ]NSCR]ÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - excito cooperativas -
no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da díretoria eln exercício; devendo,
no caso da lícitanle $er a sucursal. filial ou agência: apresentar o regístro no Cartório de Regístro das
Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a malríz
7.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO: em sc tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País. e A'rO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAIVIENTO
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim. o exigir.
7.5. Cópia autenticada de documento oficial de identificação de todos o$ s(Seios, dirctorcs ou do
mpresário individtia!, No caso de sociedade anónima pode seí apresentada a cópia dc dacwll Eito oficia!
de }de tiãcação de seus adi i: isiradofes, menbfos de co ce ho de adali istração e da dirütoíia

8. RELAI'lVA A RECULARIDAI)E FISCAL E TRABALHISTA:
8.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNP.l);
8.2. Prova dD iElscrição no cadastro de contribuintes estadua] (F]C) ou municipal. conlormc o caso, se
houver, relativo ao doma.círio ou sede da lícítanlc, pertinente ao scu ramo dc ai.ividadc e compatívelcom o
objeto contratual;
8.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais c Dívida Atira da União rinçlusive
contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta RFB PGFN n' ] .751, dc 02.'10:/2014:
8.4. Prova de regularidade para çom a fazenda estadual mcdiant,c a apresentação Certidão Negaiiv'a de
Débitos Estaduais de seu domicílio ou sede;
8.5. Prova de regularidade para com a fazenda muni.c.epal mediante a apresentação da Certidão Negativa
da Débitos Municipais de seu domicí]io ou sede (Gcra] ou ISS)
8.6. Prova de regularidade relativa an Fundo dc Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante a
apresentação do Cçrtil:içado dc Regularidade fiscal(CRF);
8.7, Prova de inexistência de débitos inadimp] dos perante a .justiça do trabalho, mcdialtte a apresentação
de Certidão Negativa de ])Óbitos Trabalhistas - CNDT, em confoíltiidade com o di$paslo aa CLr cam as
aí efa es da i..ei N'. 12.440/1i} -- DOU de 68ⓕ7/2G.}},
8.8. Havendo aiguina restrição na comprovação da reguiaíidade fisga c trabalhista, aos }iciíaa es
enquadrados caído tnícroempresas e empresas de pequeno porte: será assegurado o prazo de Q5 (çitlço)
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dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o propotlentc {ür declarado o vencedor
da certame, prorrogávcís por igual período, a critério do Pregoeiro: para a regularização da documentação
e emissão dc eventuais certidões negativas ou positivas com efeito dc certidão negativa, c deverá
apresentar Declaração.
8.9. As microempresas e empresas dc pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida
para cfc to de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esü apresente alguma

8.10. A não reguiaíização da documentação, no prazo estabelecido, imp icará decadência dí} óííeiío a
registrar o preço, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei 8.666/93, sendo facultado a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, pata a assinatura da respectiva ata:
ou a revogação da licitação;

9. RELATIVA À QUALTFICAÇAO ECONOMICO-FINANCEIRA:
9.1.1. Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa .jurídica;
9.].2. Ba]anço Patrimonia] e clçmonstíativos contábeis do último exet'cicio social, já exigíveis c
apresentados na forma da lci, quc comprove a boa situam.ão financeira da empresa, vedada a sua
substituição pot balancetes ou balançcls provisórios, podendo ser atualízados por índices oficiais, quando
encerrado há mais de 03 (três) meses da data dc apresentação da proposta;

a.l} Observações: serão considerados aceites como na forma d& lei o balaitço patrimonial e

Publicados cm Diário O!\cía} ;
Publicados cm .joínalde grande circulação; ou,
Por fotocópia íegistrada t)u autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.

a.] .2) Sociedades por cota de respon$a])i]ídade ]imitada (l,TDA):
Por fotocópia dos Termos dc Abertura c dc Encerramento do Livro Diária, devidamente

autenticado na Junta Comercial. da sede ou domicílio da licilantc ou cm outro órgão cquívalcnlcl
Fotocópia do Balanço e clãs Demonstrações Contábeis devidament.e. registrados ou autenticadas

na Junta Comercialda sede ot! donliçílio da licitante.
a.] .3) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido [la Lei Complementar n" 123. de 14 de dezembro de

2006 - estatuto das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte ''SIMPLES'':
Por fotocópia dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente

autenticado na Junta Comercialda sede (.)u domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente;
FoteJcópia do Balanço c das Demonstrações Contábeis dcx danlentc rcgistrados ou autenticadas

na Ju ü Cea)ercia] da sede ou dotnlcíiio da }icÍeante.
a.11.4) Sociedade criada no exercício em curso

Fol(}cópia d(} Balanço dt3 At)cítara, devidamente cgistíado {lu autenticado na Junta Comcrcia} da
sede ou domicílio da licitanlc:

O balanço patrimonialc as demonstrações conlábcis deverão estar assinados por Contador ou por
outro prol.issional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade,
ficando, pois, estas sociedades dispensadas da análise dos índices do balanço.

a.2) Os índices que camprovarão a boa situação da empresa são os seguintes

1. LiQUiOKZ GERAL (LG)
LG = (AC + RLP) :(PC + ELP) MAIOR OU IGUAL A 1,00

ii. LIQUIDEZ CORRENTE &c)
LC = i.AC : !'C) hlAIOR OU iGUAl, A }:00

[li. SOLVÊNCIA GERAL (SG }
SG = (AT) : (PC + ELP) bIAIOj{ OU IGUAL A l,O(}

ONDE'
AC ATIVO CIRCULANTE
PC PASSIVO CIRCUI.ANTE
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RLP REALIZÁVEL A LONGO PRA.ZO
ELP - EXIGÍVEL A LONGO PRAZO
AT - ATIVO TOTAL
LG - LIQUIDEZ GERAL
LC - LIQUIDEZ CORRENTE
SG SOLVENCTA. GERAL

a.3) Quanto ã quali t:ilação económico-financeira no tocante à exigência de balanço patrimonial.
csclarcccnos o devido entendimento acerca do prazo de validade do mesmo. Por meio do Acórclãa
116/2016-Plenário, posteriormente referenciado pela recente Ac.órgão 2.145/.17-Pjcnário, o TCU adotou
posicionamento sobre o tema que prima pela regra prevista no instrumento convocatório. No caso

'(...) reli)tando argumento da representante que
alegava quc a validade dos balanços antigos findas-
se-ia em 30 de abril, quando já teriam quc scr
apresentados os demonstrativos ano contábil dc
referência, o Tribunal entendeu que deveriam ser
sopesados outros princípios, como o da
razoabilidade e o da economicidade. frente a um
rigorismo excessivo c à possibilidade dc reconhecer
como válidas ambas as datas, tanto a do Código
Civil, quanto a da Instrução Normativa da Receita
Federal." (Acórdão TCU 2. 145/ t7-Plenária)

a.4) Dessa forma, esclarecemos o entendimento no sentido do estabelecimento de dois prazos
distintos, a depender da adoção ou não do Sistema Público dc Escrituração Digital: o último dia útil
de maio para as empresas vinculadas ao Sped, prorrogado, cm caráter excepcional, até o último dia
úti[do mês de ju]ho de 202], conforme instrução Normativa RFB n' 2023, de 28 de abri] de 202 ] ; e
30 de abrilàquelas que não o utilizam.

9.1.3. As empresas que -apresentarem índices inferiores a l (lml) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC), bem como Solvência Geral (SG) devem'ão
comprovar património líquido ou capital socialde 10% (dez por cento) do valor total estimado da
contratação ou do item pertinente.

10. RELATIVA A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
10.1. Atestado de Capacidade Técnica com identificação do assinante, com a mesma cspcciJ.ilação
exigida, discriminada ou similar, fornecida por pessoa jurídica dc direito público au privado. que
comprove que a ]icitante possuí aptidão para o objcto dcslc certame.

11. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILTTAÇAO:
11.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lci n' 9.854, de 27/10/1999, put)ligada no
DOU de 28/10/].999, e ao incisa XXXlll, do artigo 70, da Constituição Federal. não emprega menotcs de
18 (dezoito) anos cm trabalho nolurno. perigoso ou insalubre, nem emprega menores dc 16 (dczcsscis)
anos en] trabalho algum: salvo na condição de aprendiz: a partir de 14(quatorze) anos; com:ormc modelo
constante dos A.nexos deste edital

1.] .2. Declaração expressa de integral c.oncordância com os termos deste edital e seus anexos, conforme
modelo constante dos Anexos deste edital.

11.3. Declaração, sob as penalidades cabívcis, dc inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conlbrmc modelo
constante dos Anexos deste edital (arl.32, $2". da Lci n.' 8.666/93)
11.4. Em se tratando de miçroempresa ou empresa dc pequeno porte (ME ou EPP) quc possua restrição
fiscal, quanto aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar a declaração de que consta a
restrição fiscal e que se compromete en] sanar o vício: no prazo üc t)5 (cinco) dias úteis conforme dispõe
o art. 43, $ 1o da Lci Complementar NO. 123/06.
11.5. O não atendimento ao disposto neste subitem, implicará na desclassificação da licitante, contbrme
prevê art. 5o do Decreto Municipal n' 139/2014, dc 23 de dezembro de 2014.
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11..6. No caso de LICITANTES DEVIDAMENTE CADASTRADOS NA PREFEITURA DE
TIANGUA/CE, a documetttação mencionada nos subítens 7. a 9. poderá ser substituída pela
apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) .junto à Pi'eí'Diluía Municipal de Tianguá/CE,
juntamente com a Prova de regulatídade para com a fazenda fcdcralmcdiante a apresentação da Certidão
Conjunta Negativa de Débitos quanto aos Tributos Federais e a Dívida Atava du União ou conforme nova
certidão unificada com base na Faltaria Conjun.ta RFB/PGFN N'. 1.751 de 02/10/2014 e Certil:içado de
Regeiaridade(CRÍq jtii {G ao };GTS, assegurado: ne$ie caso: aQS demais íiçiianics: o direiic de russo aos
dados e].e eo staa{«), o qual deverá scf entregue acampaahado dos documen os tratados !io sübitem 8-
deste edital, cuja autenticidade c prazo de validade serão analisados pe Q Pregoeiro
]1.6.1. A documentação constante do Cadastro de Foínec.odores da Prefeitura Municipal de Tianguá/CE
deverá também encontrar-sc dentro do prazo dc validade e atender ao disposto neste edital
11.6.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Editale já apresentados, o lícítante será c.invocado a encaminha-los,
em formato digita], via sistema, no prazo dc 24 (VINTE E QtíATKO) NORAS, sol) pena dc
inabílítação.
11.6.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do prcencllimcnto dc requisitos mediante
aprcscnlação dos documentos originais não-digitais quantia houver dúvida em relação à integridade do
documento digital
] 1.6.4. Não serão aceitas docuitlentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
i 1.6.5. Se o ]ícitante foi a inalriz. todos os documentos deverão estar em lorde da a riz, c sc o ]ícil,ante
for a giia], todas os docemcfi os deverão es .aí en nome da filial, excelo &q c cs doc tmeatos que, pela
própria aat reza, comprovadaatcate. forem emitidos somente en aomc da matriz.
1].6.6. Serão aceitas rcgistros de CNPJ de licitante tuatriz e filial com dillerenças de números dc
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.
11.6.7. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase dc habilitação.
11.6.8. Havendo necessidade dc analisar minuciosamente os tlocumentos exigidos, o Pregoeiro
suspendera a sessão, informando no "cl]at'' a ]aova data e hol-ária para & mntinuídade da mesma.
11.6.9. Será inabílitado o liçitante que não comprovar sua habilitação, sc.la por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, o\] apresenta-los cm desacordo com o estabelecido neste Edital.
] ] .6.]0. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo cm outro item, ficará
obrigado a comprovar os recluisitos de ]labilitação cumulativamente, isto é, soi)lande as exigências do
item em que venceu às do item em que estiver cone.arreado, c assim suc.essivamente, sob pena dc
ilabÍli anão, além da aplicação das sanções cabíveis
]].6.!t. C€1asíaí do o ate dilneeto à$ exigências dc rabi i anão fixadas ae} Ediíai, c íiçi a:ite será
declarado vcaccdor

12. DA FORMALIZAÇÃO E ENTREGA
12.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão -R)rmalízadas através de CONTRATO,
celebrado entre o Município de Tíanguá/CE, através do Setor Solicitante, representada pelo(a)
Secretário(a) Ordenador(a) üle Despesa: c o(s) licitante(s) vencedctr(cs), que observará os termos cta Lei
R.o 8.66fi/93, da Lei n.' l0.520/02, do edital e demais normas pertincritcs
12.2. DAS ORDENS DE ('OFvlPRAS: A entrega do ohjcto de\ crá sei, realizada em até 05 (cinco) dias
no Almoxaril.ado da Prefeitura, localizada na Av. Moises Moita, 785, Ncnê Plácido, Tianguá-CE, após a
solicitação da Secretaria de. Educação, por meio de Ordem de Compra. O não atendimento no prazo
estipulado deverá ser justificado por escrito pela contratada. c cm caso de descumprimcnto sem
justificativa ou quando esta não tenha sido aceita, sujeitar-se-á o contratado às sanções estabelecidas no
Edital e seus anexos, no con!!ato e ni s demais dominações legais
:2.2.1. A Ordem de compra emitida conterá os equipamentos pretendidos e a cspcctiva qt aptidadc
devendo ser e tíegite ao be cficiário no setle dereçn 1lísico, ou enviada v'ia hç-símiíc ao se\} número dc
Ecicl'oae, oti ailtda remetida vÍa c-maia ao seu endereço cictrânico, cu.ios dados constem do cadastro dc

12.2.2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem dc compra, o fornecedor deverá
fazer a entrega dos equipamentos no local, dentro do prazo e hot'altos previstos, oportunidade cm que
receberá o atesta declarando a entrega dos equipamentos e materiais permanentes.
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12.3. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: A entrega do objeto deverá ser realizada ein atêx.Q5

(cinco) dias, no Almoxarifado da Prclcitura. localizada na Av. Moises Moitii, 785. Nenê Plácido,
Tianguá-CE, após a solicitação da Secretaria de Educação, por meio de Ordem de Compra. O não
atendimento no prazo estipulado deverá ser .justificado por esctíto pela contratada, e em caso de
descumprimento scm justificativa ou quando esta não tenha sido aceita, sujeitar-se-á o contratado às
sanções estabelecidas no Editalc seus anexos, no contrato e nas demais dominações legais.
12.3.1. Para os equipamentos objetos deste certame, deverá ser emitida natura e nota fiscal em nome da
Prefeitura do Município de Tianguá/Ce.
12.3.1.1. As infoínlações necessárias para emissão da futura c nota fiscal deverão scr requeridas junto a
Secretaria Sojicitante.
12.3.2. No caso dc constatação da inadequação dos equipamentos fornece.dos às morDIas e exigências
cspcciJ.iradas neste termo de referência e na proposta de preços vencedora a Adiatinístração os recusará,
devendo ser de imediata ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supraciladas
condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lci c dcsLc instrumento.
12.3.3. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante jusl.iJ.icativa, permissiva legal e
conveniência atestado pelo Município dc Tianguá/Cc.
12.4. O objeto licitada deverá scr cntrcguc, observando rigorosamente as condições contidas neste teimo
de referência, nos anexos desse instrumento c disposições constantes de sua proposta de preços, bem
ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento dc todos os
impostos, taxas c quaisquer ânus de origem federa], estadua] e municipal, bcm como, quaisquer encargos
judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
xccução do fornecimento que lhes soam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda
a) A reparar, çarrigir. remo\er ou substituir: às suas expensas. no tota] ou em paire: o objcto do
fornecimento em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causadas diretamenLe à Administração ou a terceiros: dcçarrentes de
sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o aconlpanllamento pelo órgão interessado;
c) Indicar proposto: aceito pela Administração. para representa-lo na execução do fornecimento. As
decisões e providências quc ultrapassarem a competência do ]epresentantc do J'ornecedor deverão ser
comunicadas a seus superiores em tempo hábilpara a adição das medidas convenientes;
d) A entrega dos materiais deve se efetuar de tornla a não comprometer o funcio1lamento dQS SEr\ içou da
Secretaria Solicitante.

13. DO RECEBIMENTO DO OBJ ETO E DA FISCALIZAÇÃO
]3.1. O Recebimento e a execução do contrato serão acompanhados e fiscalizados pelo servidor, servidor
representante da SECRETARIA SOLICITANTE, cona.orme o Art. 67 da Lei 8.666/93.

14. DO PAGAMENTO:
14.1. O pagamento será feito na proporção da entrega dos equipamentos licitados, segundo as ordens de
compras/autorizações de fornecimento expedidas pela Administração, de conformidade com as notas
fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das certidões Fiscais c
Trabalhistas do licitante vencedor. todas atualizadas, observadas as condição i da proposta.
14.2. O pagamento será efetuado cm até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada
no subitem anterior, através dc crédito na conta bancária do fornecedor

14. DAS O BRIGAÇÕES DA CONTRATADA
14.1. As partes se. obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento
convocatória, da Lei Federa] n-. 8.6366 de 21 de junho de 1993, alterada c consolidada e. da Lei Fcdcraln'.
l0.520 de 17 de julllo de 2002.
14.2. O CONTRATADO obriga-se a
14.2.1. Os equipamentos licitados deverão ser entregues, a c.tentar da ''ORDEM DE COMPRA'
observando rigorosamente as especificações contidas i30 Termo dc Referência, nos anexos c disposições
constantes de süa Proposta de Preços, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos,
taxas c quaisquer ânus de origem federal, estadualc municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou
extrajudiciais: sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais rcsu]tantes do(a)
fornecimento/execução/prestação que ]hcs sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, cm
decorrência da celebração do Contrato, e ainda:
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a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no totalou cm parte, o objeto do contràN..«C7
cm que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; ';GP"
b) respoasablíizar-se pelos d& os causados diíea①eRlc à Adminisi anão ou 8 terceiros, dccofíc ics de sua '
culpa ou dolo na cxccução do contrata, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo órgão illteressado;
c) aceitar, lias mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no rornecimenta,
até 50%(cinquenta por cento) do valor inicial atualizado do contrato: na fonna da medida provisciria no 926
dc 2020, art. 4' - 1 e / ou na forma do $ 1o do artigo 65 da Lei n'. 8.666 dc junilo de 1993;
}4.},2. O {ci e ve3}cedoí g anda á signo sobre formações e documcn ( s fornecidos Feio Cootraíani.c,
em dccorrência dos equipar)lentos objeto do presente contrato, aditando medidas internas de segurança.

IS. DAS OBRIGAÇÕES OA CONTRATANTE
15.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual, por meio de servidor especialmente
designado para esse [im. pode!\do, em decortência, so]ici ar providêi)clãs da Contratada, quc aEeaderá ou
justiãcaíá de imediato
15.2. EFetuar os pagamentos devidos ao contratado nas condições cstabejecidas no edital e no Termo dc
rcí.crêncía
IS.3. Indicar o locale horários em quc deverão ser entregues os materiais
15.4. Permitir ao pessoal da CONTRATAM)A acesso ao localda entrega desde que observadas as normas
dc segurança
15.5. Â responsabilidade peia administração e mantlteoção dos equipamentos fica a caldo do M.uaicípio
de Tianguá

16. DAS SANÇÕES
] 6.1. Na hipótese de descumprim.ente, por parte do Contratado, de qualquer das obrigações definidas

sanções previstas na Lei n'. 8.666 dc 21í dc junho de ]-993, alterada e consolidada, as seguintes penas:
16.1.1. Se o CONTRATEI)O deixar dc Jornccer ou apresentar documentaçãc> falsa exigida para o
certame: ente.lar o retardamento do fornecimento do mesmo, não mantiver a Proposta de Preç.os, falhar ou
fraudaí na execução do contrato, comportar-sc dc modo ínidâneo ou cometer fraude fiscal, ficará
impedido de licitar e contratar com o Município dc 'l'ianguá/C.E e será descredenciado no ('adastro da
Prcieiiura MQ icipa de TÍa1lguá/CE pelo prazo de a é { $ ç! co) tiros: sen pfe$uízo de api cação das
seguintes muitas c das demais dominações ]egais
1. Multa de 10%n(dez por conto) sobre {] valor da contratação no caso de
a) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
b) não manter a proposta;
c) fraudar na execução do contrato;
d} coillportaí-se de modo inidâacü;
11. Multa moratória dc 0,3%(três décimos pür cento) poi dia de atraso lio fornecimento de qualquer
objeto cantratua] solicitado, até o limite de 10%(dez poi cento) sobre o valor do contrato; caso se.ja
inferior a 3t) (trinta) dias, no caso de retardamento na execução do contrato;
111. Multa moratória dc 109h(dEZ por cetato) sobre o valor contratado. na hipótese de atraso superior a 30

IV. Na hipótese de ato ilícito, auras ocorrências que possam acaíletat transtornos ao desalvoivínlenío do
contrata, às atívidadcs da Administração. desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou
descumprimcnto por parte d{) ]iciUnte de qual(luar das obrigam.ões definidas neste instrumento (]e contrato ou
em outros documentos quc o complcmcntcm, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem
prejuízo das demais sanções previstas na ]xi n'. 8.666 dc 2] de .junho de 1993, alterada e consolidada, e na
Lei Ro. 3,0,520 de 3-7 de .iuÍho dc 2{X)2, as sc&\linlcs pcaas=
a) advertência;
b) multa de até 05% (cinco por cento) sabre o valor contratado:
16.2. Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniárias
previstas neste Instrumento serão descontadas de qualquer crédito existente nln Município de Tianguá/CE
em favor da Contratada ou cobradajudiciallncntc, na inexistência deste
í6.3, As pares se subne efão alada às demais sa çõcs inpos as acls a $os 86 a $8 da i-#í ]kdeí:E} B'
8.666 de 21. do junho de 1993. alterada e consolidada c no instrumento convocatório.

Av. Maises Malta, 785 - Nenê Plácido - CEP: 62.327-335 -Tiaaguá - Ceaíá wwwJlgBI
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17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
}?.]. R8.AJUSTE: Os va fes co sta íes das prcposta$ !\ão oíle ão cai ste â {es de decoKidos }2
(dozc} meses: hipótese na qualpoderá ser utilizado o índico IGP-M da F'Lmdaçãa (ictúlío Vatgas.
17.2. REEQUILÍBRIO ECON{)MICA-FINANCl:lli.O: Na hipótcse de sobrevivem ratos
imprevisíveis, oti previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
entrega do ajustado, ou ainda. em caso de torça maior, caso ll)rtuito ou fato do príncipe, c.onfigural\do
á ea ecoa6mica extraofdiaáíia e exi a co {ratua], iloderá, mcd a tc ploced ente adn ais cativo o de
reste demonstrada tal situação e termo aditivo, scr restatlelecida a relação que as partes pacttiaram
inicialmente elltre os encargos do contratadt} e a retribuir;ão da Administração para & justa remuneração
dos cquipametitos, objetivando a manutenção do equilíbrio cconâmico-financeiro inicial do contrato, na
forma do artigo 65, TI. "d" da Lei Federaln'. 8.666./93, alterada e consolidada.

18. DA VISITA TÉCNICA
.1.8,1. A Secretaria interessada, antes de homologar a licitação, poderá promover vistoria nas instalações
da empresa vencedora da Licitação, por meio de funcionário da própria secretaria, com a füaalidade de
comprovar a capacidade de prestação dos serviços, utilizando para isso checklíst cottt pontuações a partir
dc itens que a mesma acha pedi ei ie ao atendimento das exigências de acordo com { obicío }jci.fado.
18.2. Caso a Secretaria considere as inata.loções da empresa inadequadas a Proposta dc Preços será
recusada e convocado o próximo licitante na ordem de classificação de Propostas de Preços e, assim
sucessivamente

l$. DISPOSIÇÕES FINAIS
19.1. Este teimo de referência, visa atender as exigências legais para o procedimento l.icitatório na
modalidade Pregão Eletrânico, constando todas as condições necessárias e suficientes, ficando proibido
por este termo exigir cláusulas ou condições que comprometam, restrijljam, ou frustrcm o çarálcr
competitivo e estabeleçam Frei-érências ou destinações em razão dc naturalidade dos licitantes ou de
quaiqucr {lutra cifcu ts anciã ia pettinenic {lu iTíclevaBtc Faia sua especiBcaçã{), conÍt)ímc dispc>sío nos
incisos l. lle Tlt do art. 3o da Lei NO. 10.520/1)2.
19.2. Reproduza-se fielmente este termo dc referência ní} minuta do edil:al e Anexos.

18 dc abril dc 2(}22.

EMANUELA DE
DE ADb

Av. Moises Moita. 785 - Nenê Plácido - CEP: 62.327-335 - Tianguá - Ceará Www:ligas!!a:çe:gp!!bli
CNP.i: 07.735.'i78íe0$'f.20 - CGF: 86.920.'i67-i - Forte: {88} 367'i -2288



$:

/

ANEXO ii - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÕNICO NO O1/2022-SEADM

QUIETO; AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE SINALIZAÇÃO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS VIAS PÚBLICAS DQ
MUNICÍPIO DE TiANGtiÁ.CE. DE REPONSABILiDADE OO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRANSITO - DEMUTRAN. tudo
oonforme especiHcações contidas no TERMO DE REFERENCIA constante dos Anexos deste Edital

VALOR TOTAL DO ITEM R$.
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA R$.

.)

Prazo de Entrega: A entrega do abjeto deverá ser realizada em até 05(cincos dias. no
Moises Moita, 785, Bairro Nenê Plácido, Tianguá-CE
Prazo de validade da Proposta de Preços: 60 (sessenta) dias. {Conforme estabelecido em
Declaramos de que nos preços ofertados estão incluídas todas as
tributos, encara $ sociais, e demais ónus a6nentes à execução do obleto desta iicitaⓖg
Dec atamos de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua Proposta de Preço está em conformidade
com as exigências da instrumento convocatória(editall
Data

na Av.

despesas !ncidentes sobre a execução do referentes a

Av. Moises Moita, 785 - Nenê Plácida- CEP; 62.327-335 - Tianguá - Ceará www:!!gEauê:9Ê:se)!:b!
CNPJ: 87.733.178/G8e1.2e - eGF: g6.92e.167-] - Forte: {88} 3671-2288

ITEM ESPECIFICA 0 UND QUANT V. UNIT R$ V. TOTAL R$
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ANEXO 111- MODELA DE DECLARAÇÕES

PREGÃO ELETRÕNiCO N6 ⑩l#2822-SEADM

DOCUMENTO EXIGIDO NA HAB}L}TACÃO

DECLARAÇÃO

a) sob as penas da lei. para todos as üns de direito a que s8 possa prestar. especialmente para his de prova em processo licitatório, Junto
a Prefeitura Munlcipalde Tianguá/CE, Estado do Ceará, que. em cumprimento ao estabelecido na Lei n' 9.854, de 27/10/1999. publicada
no COU de 28flD/]999, e aa incisa XXXiii, dc artigo 7o. aa Constituição Federal, nãc emprega menores de 18 {dezoito} anos em traoaiho
soturno: perigoso ou insalubre. nem emprega menores de 16(dezesseisl anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir
de 14 (quatorze) anos
b} sab as penas da lei, para todos os üns de direita a que se possa prestar. especialmente para Ins de prova em processo icitatório* junta
a Prefeibía Municipal de Tianguá/CE, Estado do Clara, que concorda Integralmente wm os termos afaste edital e seus anexos;
a} que inexlste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente certame licitatório, bem assim que
Hcamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. nos termos do art 32. $2': da Lei n.' 8.666'93

Pelo que. por seí a expressão da verdade, fina o presente, sob as penas da Lei.

ICE). de 20 .

DECLARANTE

Av. Moíses Moita, 785 - Nenê Plácido- CEP: 62.327-335 - Tianguà - Ceará ylww:113eauê:çe:sa!:bli
CNPJ: 07.735.178/0001 20 - CGF: 06.920.167-t - Pane: (88j 3671-2288



PREGÃO ELETRÕNICO NO 01J2022-SEADM

CONTRATO No:

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o
CNPJ N'

Município de Tianguá.CE, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE
denominado daqui por diante de CONTRATANTE, representado neste ato

MUNICIPAL DE , e do ouço lado a Empresa
com sede na . CEP

pelo a> arfa). . RETARIO{A)
inscrita no CNPJ N'

telefone: l
neste ato representado peloja} $r(a)
justo e contratado o seguinte:

E-mail: de agora em diante denominada CONTRATADA,
inscrito(a) no CPF sob o N' .. , tem

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
l.'l. Processo de Administrativo Rc
SEADM, em conformidade com a Lei Federaln'. 8.666 de 21 dejunho de 1993
Ro. 10 520 de 'i7 de juihc de 2QG2 e a Lei '13.979/20.

nü modalidade PREGÃO ELETRONICO ND 01/2022.
Lei das Licitações Públicas c/c os termos da Lei Federal

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE SINALIZAÇÃO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA$ VIAS PÜBLÊCAS DO MUNICÍPIO DE
TIANGUÁ-CE. DE REPONSABILtDADE DO DÉPARTAMENTQ MUNICIPAL DE TRÂNSITO - DEMUTRAN, constante do Anexo Ido
Edital

ITEM

ITEM

VALOR TOTAL DEITEM R$.

01

ESPECIFICAÇÃO TOTAL R$

.Í

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DO PAGAMENTO
3.1 0 presente contrato tem valor global de R$ a ser pago na proporção da entrega dos
equipamentos e materiais permanentes. segundo as autorizações de fornecimento/ordens de compra expedidas. de conformidade com
as Rotas ãscais/cabras devidamente atestadas pela Secⓕtaria de , a①mpaahadas das Fiscais e Tíabalbistas
Estaduais e Municipais. todas aiualizadas, observadas a condições da proposta adjudicada.
3.2. O CONTRATANTE efetuará o pagamento após a entrega dos equipamentos e materiais permanentes, conforme veriâcação do
mesmo pela selar respansávelda prefeitura e após o encaminhamento da documentação tratada no caput desta cláusula. observadas a$
disposições editaiicias.
3.3. Por ocasião da entrega do material licitada o contratado deverá apresentar recibo em 02 Iduas} vias e a respectiva Nota Fiscal A
Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Prefeitura Municipal de Tianguâ/Ce - Secretaria de , com
endereço à , inscrito no CNPJ sob o n'

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA
4.1. O presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e viverá até de

de

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DO$ RECURSOS
5.1. Os recursos financeiros para pagamento das despesas de execução das obras e serviços correrão por conta de recursos próprios do
orçarpento do município de Tianguá. na seguinte dotação orçamentária

UNIDADE ORÇAMENTARIA:

$ECRETARi# tBMiNl$TRAC:Ã9

01. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
UNIDADE ORÇAMEN7ARIA:
06 0301 26 122 0006 2.013 - Manutenção das Atividades do DEMUIRAN
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00 - Materiais de Consumo.

Av. Moises Ã4oita, 785 - Neaê Plácido- CEP: 62.327-335 - Tiangué - Cearà $8ayw:11êegilê:çt
CNPJ: 07.735.178/0001.20 CGF: 06.920.167-1 - Fine: (88} 3671-2288



CLÁUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES
6.1. As partes se abrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento convocatória, da Lei Federal n'. 8.666
de 21 de junho de 1993. alterada e consolidada e da Lei Federaln' l0.520 de 17 de julho de 2002
$.2. C CONTRATADO obriga-se a:
õ.2.1 A entrega do objeto deverá ser realizada em até 05(cincos dias. no Almoxarifado aa Prefeitura. localizada na Av Idoises Moita
785, Bairro Nenê Plácido, Tianguá-CE, a contar da "ORDEM DE COMPRA". observando rigorosamente as especificações contidas no
Termo de Referência. nos anexos e disposições constantes de sua Proposta de Preços, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de
todos os Impostos. taxas e quaisquer ónus de origem federal, estadual e municipal. bem como, quaisquer encargos judiciais ou
exkajudíclais, sejam irabalbislas* píevidenciáíios, ãlscals e ccmefdais resultênles do(a} hnecinealo/execução/presta⑩o que lhes sejam
mputàvels. indusive com relação a terceiros. em decorrêncfâ da miebraçáo do Contrato. e ainda
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no totalou em parte. o objeto do contrato em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções;
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamenie à Administração ou a terceiros. decorrentes de sua culpa ou dela na execução
do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
c) aceitai, nas Resmas ①naiçõe$ çonkahals. os acréscimos ou supressões que se âzerem nc femeclniento. até 25% {vinie e cinco por
oento} do valor inicialatualizado da mnlrato. na forma do $ 1' do artigo 65 da Lei n'. 8.666 de junho de 1993
6.2.2. O licitante vencedor guardara sigilo sobre informações e documentos fornecidos pelo Contratante. em decorrência dos
equipamentos e materiais permanentes obleto do presente contrato. adotando medidas internas de segurança.

6.3. DA$ OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.3.]. Acompanhar e ãscalizar a execução do objeto contratual. por meio de servidor especialmente designado para esse üm
em decorrência, solicitar providências da Contratada, que atenderá ou justificará de imediato.
6.3.2. Efetuar os pagamentos devidos ao contratado nas condições estabelecidas no editale no Termo de referência.
6.3.3. Indicar o locale horários em que deverão ser entregues os materiais.
6.3.4. Permitir ao pessoalda CONTRATADA acesso ao locanda entrega desde que obsewadas as normas de segurança.
6.3.5. Â íesponsabiiidade peia adainislfação e manutenção dos equipamentos âca a caído do Mu icípio de íianguá.

podendo

CLÁUSULA SÉTIMA . DA FORMA DE ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES
7.1. DA$ ORDENS DE COMPRAS: A entrega do objeto deverá ser realizada em até 05 (cincos dias. na Almoxarifado da Prefeitura
ocalizaoa na Av. fdoises hloita. 785. Bairro Nenê Plácido. Tianguá-CE. mediante expedição de ORDENS [)E COhlPRAS. por parte da
administração ao lldtaüte vea dor, que ladicafãa os quan$tatlvos a serem entregues, de acordo mm 3 conveniência e oporlunldade
adminisbaüva, a necessidade e disponibilidade financeira da Contratante.
7.1.1. A ordem de compra emitida conterá os equipamentos e materiais permanentes pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário no seu endere® físico, ou enviada via fac-símile ao $eu número de telefone, ou ainda remetida via e-mailao seu
endereço eletrõnico, cujos dados constem do cadastro de fornecedores
7.1.2. Observadas as determinações e orientações corl$tantes da ordem de compra, o fornecedor deverá fazer a entrega dos
equipameaíos e materiais pemianentes no orai, denso do prazo e horàHos previstos, opodueidade em que re③berà o ateste declarando
a entrega dos bens
7.2. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: A entrega do objeto deverá ser realizada em até 05 jcinco} dias. na Almoxanfado da
Prefeitura, localizada na Av. Moises Moita, 785. Bairro Nenê Plácido, Tianguá-CE, contados do recebimento da ORDEM DE COMPRA,
nos locais determinados pelo Setor Solicitante. observando rigorosamente as especificações contidas neste termo de referência. nos
anexos e disposições coüstaotes de sua proposta de preços
7.2.1. Para o$ equipamentos e materiais permanentes objetos deste ①rtame. deverá ser emitida futura e nota fiscal em nome da
Prefeitura do Município de Tianguá/Ce
7.2.1.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscaldeverão ser requeridas junto a Secretaria Solicitante
7.2.2. No caso de constatação da inadequação dos equipamentos e materiais permanentes fornecidos às normas e exigências
espec18cadas na termo de referência e na proposta de preços vencedora a Administração o$ recusará: devendo ser de Imediato ou no
prazo máximo ae 24 {vinte e quaiío} horas adequados às supracitadas wndições: sob pena de aplicação das penalidades caoiveis. na
forma da lei e deste instrumento.
7.2.3. A$ prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissiva legal e conveniência atentado pelo
Município de Tianguá/Ce.
7.3. Os equipamentos e materiais permanentes licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as condições contidas neste
!emlc de referência: aos anexos desse i st aeab e disposições wastanies de soa proposta de i>ieços, be alada à$ nor as vigea$es,
assumindo o fornecedor â responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ónus de origem federal, estaduale
municipal. bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, prevldenciários. fiscais e comerciais resultantes
da execução do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:

Av. Moises Moita, 785 - Nenê Plácido- CEP: 62.327-335 - Tianguá - Ceará www:!iaaa!!ê:ge:oQL
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vícios, defeitos ou incorreçõesl
bl RespcasabiÍlzaf-se peles ãa c$ ausadcs d:feeament$ à Adn lsaaçãc au a terceiros, deçcKenÍes üe sua culpa ou dcio na execução
do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessados
cl Indicar proposto. aceito pela Administração: para representa lo na execução do fornecimento As decisões e pravidéncias que
ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábilpara a adição
das medidas convenientes;
d) A entrega dos materiais deve se efetuar de forma a nãa comprometer o funcionamento dos serviços da Secretaria Sollcitante.

CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES E REAJUSTE DO CONTRATO
8.1. REAJUSTE: O$ valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses, hipótese na qual
poderá ser utilizado o índice IGP-hl da Fundação Getúlio Vergas
8.2. REEQUILÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO; Na hipótese de sobre-/irem fatos imprevisíveis. au previsíveis. porém de
consequências incalculáveis, íetardadores au impedl$vos da entesa da ajusiadc: cu ainda. en} caso de força ⓕalGr: caso for tiro cü b o
do príncipe, conãgurando área económica extraordinária e extra contratual. poderá. mediante procedimento administrativo onde reste
demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratada e a retribuição da Administração para a Justa remuneração dos equipamentos e materiais permanentes. objetivando a
manutenção do equílibrio económico-financeiro inicialdo ②ntrata, na forma do artigo 65. 11. "d" da Lei Federal n'. 8.666/93, alterada e
consolidada.

CLÁUSULA NONA - DAS SANçõES
9.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do Contratado, de qualquer das obrigações deãnidas neste instrumento, ou em outros
documentos que a complementem. serão aplicadas. sem prejuízo das sanções previstas na Lei n'. 8.666 de 21 de junho de 1993
alterada e consolidada, as seguintes penas:
9.1.1. Se Q CONTRATADO deixar de fornecer ou apresentar documentação falsa exigida para Q certame, ensdar o retardamento do
fonecimenÍc do mesmo, não Mantiver 3 Proposta de Preços, falhar ou saudar aa exewção do maàato, comportar-se de modo inidõneo
ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Tianguá/CE e será descredenciado no Cadastro da
Prefeitura Municlpalde Tianguá/CE pela prazo de até 05 (cincos anos. $em prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais
Dominações legais:
1. Multa de 10%(dez par cento) sobre o valor da contratação no caso de
a apresentar documentação falsa exigida pata G certame;
b} não manter a proposta
c) fraudar na execução do contrato
d) comportar se de modo inidâneo
11. Multa moratória de 0.3% jtrês décimos por mental por dla de atraso no fornecimento de qualquer objeto ②ntratualsalicitado, até o
imite de 10% Idem por centos sobre o valor do contraía. casa seja inferior a 30 jtrinta} dias. no caso de retardamento na execução do

111. Multa moratória de 10%(dez por cento) sobre o valor contratado, na hipótese de atraso superior a 30 jtnnla) dias no fornecimento da
obieto contratual;
IV. Na hipótese de ato ilícita, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do contrato, às atividades da
Administração. desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. ou descumprimento por parte do licitanEe de qualquer das obrigações
de$nidas neste Inskumenta de contrato ou em outros documentos Que Q complenentem. não abrangidas nos subilens interiores: serão
aplicadas. sem preluizo das demais $ançoes pevlstas na Lei n'. 8.666 de 2{ dejunno de 1993: aileraGa e consoiidaaa. e na Lei n'. l0.320
de 17 dejulho de 2002, as seguintes penas:
a) ad'/ertêncla
b) multa de até 05%(cinco por centa} sobre o valor contratado
9.2. Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital. as multas pecuniárias previstas neste Instrumento serão
descontadas de qualquer cíêdlto existente no Município de Tianguâ/CE en favo da Contratada cu wbíada judlcialⓕente, na inexistência

9.3. As partes se submeterão ainda âs demais sanções impostas nos artigos 86 a 8B da Lei Federaln'. 8.666 de 21 de junho de 1993,
alterada e consolidada e no instrumento convocatórío.

nTI

deste

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO
fO.'i. A iaexewção tomai cü parcial do p ese {e contrato ensejo a sue fesdsão, wm as consequências wntrat ais, a$ pⓕvistas em !ei e

l0.2. Além da aplicação das multas là previstas, o presente mntrato ficará rescindido de pleno direito, independente de notificação
judicialou extrajudicial. $em que assista à Contratada o direito de reclamar indenizações relativas às despesas decorrentes d%encargos

no Edital
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provenientes da sua execução, acorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas e condlⓖes ou nas hipóteses previstas na Legislação
na forma dos artigos 77 e 78 da Lei n' 8.666 de 21 dejunho de 1993
18,3. O prcwdlmenÍo de escsã cbserfaíà cs ditames previstos cs aRigcs 7$ e 8G da Lei 8e LlcÊiações

CLÁUSULA DÉCIMA PRIM EIRA - DAS Dl$POSICOES FINAIS
$$ .]. A CONTRATADA se obNga a mantCF. durante ioga a execução ao mntrato. em cornpatibiiidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Procedimento Licitatório.
11.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao editalde licitação e à Proposta Licitatõria.
i1.3. O CONTRATANTE se re$ewa o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 da Lei n' B 666 de 21 de
junho de 1993. alterada e consolidada.
'lt.4. O presente contrato poderá $er alterado unilateralmente neta Adminiskaçãc ou pof a①ído das partes. com as devidas ius$$ca$vas,
nos casos previstos na Lei.
11.5. A inadlmplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas. Hscais e comerciais não transfere ao CONTRATANTE a
responsabilidade pof ⓔu pagaⓕento, nem poderá onerar o objetü do conkato ou restringir a regüiaHzaçãe e o uso dos equipamentos e
materiais permanentes pela Administração.
11.6. O CONTRATADO. na execução da contrato; $em prejuízo das responsabilidades contratuais e legais. nãa poderá subcontratar
partes ao contrato wm a expressa autorização da Administração
11.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os equipamentos e materiais permanentes realizados em desacordo com os termos
do Processa Ltçltatório. da Proposta o deste canlrato
11.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o procedimento lícitatório e a Proposta
Adjudicada.

A execução dc contrato sofá acompanhada e
CPF NO

Esçalzada peloea) Sr(8}
.representante da SECRETARIA DE

PoRaíia/Makicula N'
conforme o Art. 67

da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA DOZE - DO FORO
12.1. O foro da Comarca de Tianguà/CE ê Q competente para dirimir questões decorrentes da entrega deste Contrato, em obediência ao
disposto no $ 2' do artigo 55 da Lei n'. 8.666 de 21 de junho de 1993. alterada e consolidada

Assim pactuadas, as pares ülrmam o presente nstrumenta; perante {estenunbas que também o assinam, para que pícduza os seus
jurídicos e legais efeitos.

íianguá/CE, õe de

muNIcíPIo DE TiANGUÁ.CE
SECRETARIA DE

<<<CNPJ Ne. >>>
<<<Secretária(o)>>>
CONTRATANTE

<<<RAZÃO $OCIAL>>>
<<<CNPJ NO.>>>

<<<REPRESEN'TANTO LEGAL>>>
<<<CPF N'.>>>
CONTRATADA

TESTEMUNHAS

CPF N

2.. CPF N
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